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Face à divulgação pública recente de propostas alter-
nativas de localização da nova travessia do Tejo, o Go-
verno, através de despacho do Ministro das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações de 7 de Fevereiro de 2008, 
entendeu mandatar o LNEC para, no âmbito da respectiva 
liberdade de investigação e autonomia técnica, elaborar, em 
complemento ao relatório sobre a localização do NAL, um 
relatório autónomo e objectivo de avaliação comparativa 
das alternativas existentes de travessia ferroviária do Tejo, 
na AML, devendo, em simultâneo, analisar a inclusão da 
componente rodoviária.

O referido relatório («Avaliação comparativa das al-
ternativas existentes para a terceira travessia do Tejo na 
Área Metropolitana de Lisboa») foi entregue ao Governo 
no passado dia 2 de Abril de 2008, nele se dando conta 
da metodologia e das conclusões do estudo comparativo 
realizado sobre as duas localizações alternativas consi-
deradas, nomeadamente o corredor Chelas -Barreiro e o 
corredor Beato -Montijo, por serem as únicas que estavam 
suficientemente desenvolvidas e sustentadas tecnicamente 
para poderem ser analisadas.

Segundo esse relatório, «No cômputo da avaliação efectuada, 
face aos objectivos do mandato e aos princípios e critérios 
em que assentaram as análises, conclui -se que a ligação 
Chelas -Barreiro se apresenta como claramente mais favorá-
vel para a travessia ferroviária do Tejo na Área Metropolitana 
de Lisboa; conclui -se também que é viável e justificável a 
associação de uma componente rodoviária a esta travessia».

Este relatório foi objecto de apreciação por parte do Mi-
nistério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, 
tendo o respectivo Ministro proposto ao Conselho de Mi-
nistros a adopção de uma resolução sobre esta matéria.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Adoptar, em termos gerais, as conclusões e reco-

mendações constantes do relatório do Laboratório Nacional 
de Engenharia Civil, I. P., de avaliação comparativa das 
alternativas existentes de travessia ferroviária do Tejo na 
Área Metropolitana de Lisboa.

2 — Em consequência, confirmar a aprovação preliminar 
da localização da terceira travessia do Tejo (TTT) no cor-
redor Chelas -Barreiro, integrando as valências ferroviária 
(alta velocidade e convencional) e rodoviária.

3 — Mandatar o Ministro das Obras Públicas, Transpor-
tes e Comunicações, enquanto membro do Governo res-
ponsável pela condução do processo da TTT, para proceder 
à divulgação pública do mencionado relatório.

4 — Mandatar, também, o Ministro das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações para promover os trabalhos 
e estudos necessários ao desenvolvimento do projecto da 
TTT no corredor Chelas -Barreiro, dando continuidade ao 
mandato que lhe foi conferido pelo n.º 4 da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 13/2008, de 10 de Janeiro, de-
signadamente no que se refere à adequada inserção da TTT 
nos sistemas viários do Barreiro e de Lisboa, com vista 
a assegurar a maior eficiência do seu funcionamento e a 
maior fluidez do tráfego rodoviário, minimizando eventu-
ais impactes negativos na rede viária, tendo como objectivo 
lançar o concurso público internacional para a concessão 
da TTT no próximo mês de Novembro.

5 — Reiterar as medidas preventivas adoptadas pelo De-
creto n.º 1/2007, de 25 de Janeiro, como adequadas à salva-
guarda das condições de execução da decisão agora tomada.

6 — Reiterar, finalmente, o mandato da RAVE — Rede 
Ferroviária de Alta Velocidade, S. A., enquanto entidade 
responsável pelo desenvolvimento da TTT Chelas -Barreiro, 
devendo, designadamente, submeter o empreendimento a 
avaliação de impacte ambiental e, em conjunto com a 
EP — Estradas de Portugal, S. A., proceder à implemen-
tação da componente rodoviária.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de Abril de 
2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA JUSTIÇA

Portaria n.º 326/2008
de 28 de Abril

A segurança é uma área fundamental para a liberdade 
dos cidadãos, para o regular funcionamento das instituições 
democráticas e, por decorrência, para a reconstrução de 
uma ordem internacional mais justa.

A Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa 
criou o curso de Estudos Avançados em Direito e Segu-
rança. A primeira fase deste curso apresenta um plano de 
estudos integrador de valências profissionalizantes e de 
competências técnicas que permite a formação de cidadãos 
que, na sociedade portuguesa, preencham as carências 
sentidas nos diversos sectores e contribuam para a dissemi-
nação de um saber técnico e de uma cultura de segurança 
capazes de enquadrar e formular respostas para todas as 
situações de ameaça ou risco.

A segurança reclama uma profissionalização a vários 
níveis, mutuamente sustentados por uma forte associação 
da formação académica e da vocação activa.

Com vista a contribuir, neste domínio, para o aprofun-
damento da colaboração entre a sociedade, a Academia 
e a Administração, ao abrigo do disposto na alínea g) do 
artigo 199.º da Constituição da República Portuguesa:

Manda o Governo, pelos Ministros da Administração 
Interna e da Justiça, conferir o título de auditor em segu-
rança interna aos alunos que concluam com aproveita-
mento a parte escolar do curso de Estudos Avançados em 
Direito e Segurança, ministrado, a partir do ano lectivo 
de 2005 -2006, pela Faculdade de Direito da Universidade 
Nova de Lisboa, composta por seis módulos ou unidades 
curriculares, a que correspondem 60 unidades de crédito, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro.

Em 15 de Abril de 2008.
O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos 

Pereira. — O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO

REGIONAL E DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Portaria n.º 327/2008
de 28 de Abril

O Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de Março, que aprovou 
o novo regime jurídico dos empreendimentos turísticos, 
veio alterar de forma profunda o quadro legal que regia o 




